
 
Ata da 4ª Reunião Ordinária de 2009 do Fórum Regional Permanente das 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte do Estado do Paraná. 
 
 Aos 17 dias de dezembro de 2009, às 08h45, na sala MBA no SEBRAE, deu-se 

início à 4ª Reunião Ordinária do Fórum Regional Permanente das Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte do Estado do Paraná – FPME com o Sr. Mario Doria, da 

Secretaria de Estado da Indústria, do Comércio e Assuntos do Mercosul doravante 

denominada SEIM e membro do Comitê de Investimento e Financiamento, o qual passa a 

palavra à Diretora da SEIM e Secretária Técnica do FPME, Dra. Vera Lelis Calil, que 

justifica a ausência, por força maior, do Sr. Cesar Rissete. Destacou a importância desta 

última reunião do ano, agradecendo a presença de todos e passou a palavra para o Sr. 

Mario Doria para a continuação dos trabalhos. Apresentada a pauta, o Sr. Mario Doria 

propôs que fossem alteradas as denominações das Atas a serem aprovadas, isto é, a 

continuação da 1ª Reunião Plenária de 2009 no período da tarde do dia 10 de setembro 

de 2009, seria transformada em 2ª Reunião Extraordinária de 2009 e a 2ª Reunião 

Extraordinária de 2009 marcada para o dia 08 de outubro de 2009, seria transformada em 

3ª Reunião Ordinária de 2009. Justificou estas alterações, em virtude do cancelamento da 

3ª Reunião Ordinária agendada para o dia 22 de outubro do corrente ano. Foi feita a 

leitura das Atas, sendo aprovadas as referidas alterações propostas, bem como, o 

conteúdo das mesmas. Na continuação, foi comunicado o ingresso no FPME, da 

Secretaria de Estado da Administração e Previdência – SEAP e da Secretaria de Estado 

da Agricultura e Abastecimento do Paraná – SEAB. Foram indicados como 

representantes da SEAP o Sr. Roberto Antonio Dalledone e Sra. Mara Carmen Carneiro 

de Mello Albanske e da SEAB o Sr. Disonei Zampieri. O Sr. Mario e a Dra. Vera 

comentaram sobre o convite feito pelo Secretário de Comércio e Serviços - MDIC para 

que o FPME-PR apresentasse sua estrutura e operacionalização para os demais estados 

da Federação durante a 4ª Reunião dos Fóruns Regionais no MDIC em Brasília realizada 

no dia 08 de dezembro de 2009. A Dra. Vera destacou os avanços alcançados e que hoje 

somos considerados referência para os demais estados. Ela parabenizou os 

componentes do FPME ressaltando que o mérito é de todos. Passou para a próxima 

etapa da reunião, onde os Comitês Temáticos apresentaram os estágios em que se 

encontravam as propostas deliberadas na 3ª Reunião Ordinária em 08/10/2009. 

 O primeiro Comitê é o de Racionalização Legal e Burocrática. O Coordenador Sr. 

Ercílio Santinoni da CONAMPI, justificou não ter reunido seu Comitê para analisar o 



Projeto de Lei em função do acúmulo dos compromissos e viagens no final do ano.  

O Sr. Cirineu Rodrigues do SEBRAE, sugeriu que se convocasse uma reunião com os 

Coordenadores dos Comitês, específica para que seja discutida a Minuta da Lei Geral e 

seus capítulos e posteriormente encaminhá-la ao Executivo. O Sr. Áureo Simões da 

ABRAME comenta sobre a proposta da utilização do Núcleo de Praticas Jurídicas das 

universidades e faculdades sugerindo que o leque de ações fosse aumentado, bem como, 

já estaria sendo implantado um projeto piloto. Ficou de encaminhar ao Fórum o projeto 

que também poderia ser utilizado, com pequenas alterações, nos municípios.  

 O Sr. Rafael Pilati do BRDE Coordenador do Comitê de Investimento e 

Financiamento comenta sobre a proposta do Microcrédito que já está funcionando dentro 

do Banco Social e apresentou as seguintes propostas: 

 

1. Ampliar o Programa Bom Emprego Pequena Empresa do Governo do Estado do 
Paraná. 
1.1 Justificativas: 

− Manutenção de empregos nas empresas financiadas; 

− Diminuição dos desequilíbrios socioeconômicos e regionais do Estado; e 

− Promoção da democratização do crédito e redução do custo financeiro às MPE's. 

1.2 Ações: 

− Alterar a Lei nº 16.189, de 22 de julho de 2009, e o Decreto nº 5287, de 26 de agosto 

de 2009, para: 

o Incluir como público do programa também as MPE's não-optantes do 

Simples Nacional e não contribuintes do ICMS; e 

o Ampliar aos outros Agentes Financeiros atuantes no Estado a possibilidade 

de contratar operações com taxas de juros equalizadas pelo FDE. 

− Divulgar o programa junto às MPE’s. 

 

2. Apoiar, divulgar e acompanhar a implantação das Sociedades de Garantia de 
Crédito no Estado. 
2.1 Justificativa: 
Possibilitar a ampliação do acesso ao crédito. 

2.2 Ações: 

− Divulgar, no site do Fórum, as Sociedades Garantidoras de Crédito atuantes no 

Estado; 

− Estimular a Captação de recursos junto a entidades públicas e privadas; e 



− Elaborar minuta de Lei Municipal possibilitando o aporte de recursos. 

 

3. Divulgar às MPE’s a disponibilidade do Fundo de Aval das Micro e Pequenas 
Empresas - FAMPE. 
3.1 Justificativa: 
Possibilitar a ampliação do acesso ao crédito. 

3.2 Ações: 

− Elaborar informe sobre o FAMPE e divulgar no site do Fórum; e 

− Estimular a captação de recursos junto a entidades públicas. 

 

4. Acompanhar a implantação e a atuação do Fundo Garantidor de Investimentos – 
FGI, cujo gestor é o BNDES. 
 
4.1 Justificativa: 
Ampliar acesso ao crédito. 

4.2 Ações: 

− Divulgar as atualizações quanto à utilização do FGI para garantia de financiamentos; 

− Divulgar os Fundos de Aval disponibilizados pelos demais agentes financeiros (BB e 

CEF). 

 

5. Promover a integração das Instituições Financeiras ao treinamento do projeto 
desenvolvido pelo SICOOB e SEBRAE 
. 

5.1 Justificativa: 
Falta de conhecimento das MPE’s dos procedimentos e necessidades para ter acesso ao 

crédito. 

 
5.2 Ações: 

− Dar conhecimento ao Comitê de Capacitação do Programa desenvolvido; e 

− Propor aos agentes financeiros que sejam desenvolvidos programas e ou produtos 

financeiros diferenciados vinculados à capacitação. 

O Sr. Cláudio Shigueoka da Agência de Fomento fala sobre o Pró Banco, da importância 

da divulgação das entidades e das cooperativas de crédito, do FAMPE – SEBRAE e do 

Fundo de Aval do BRDE e sobre a falta de conhecimento dos empresários sobre eles. O 

Sr. Flávio Locatelli do SEBRAE fala da necessidade de capacitar o pequeno empresário 



para que ele saiba como apresentar-se junto a uma instituição financeira na solicitação 

crédito. Também falou sobre a capacitação que o SEBRAE já está fazendo com os 

agentes do Banco Social. 

  A Sra. Maria Inês Prevedello, Coordenadora do Comitê de Formação e 

Capacitação Empreendedora justificou que não conseguiu reunir-se com seu Comitê para 

discussão do estágio das propostas e a Lei Geral Estadual em razão da capacitação dos 

agentes do Banco Social, cuja reativação foi uma conquista deste Fórum. Complementa 

que este curso está sendo realizado em parceria com o SEBRAE e informa que 198 

agentes já foram capacitados. O Sr. Mario Doria informou que em contato estabelecido 

em Foz do Iguaçu com a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano - SEDU, 

conseguiu a disponibilização das tele salas, para que possamos utilizá-las na capacitação 

dos servidores públicos na elaboração dos editais de licitações, cumprindo o que 

determina a Lei Complementar Nº 123/2006, quanto ao tratamento diferenciado.  

A Sra. Maria Inês comprometeu-se a enviar por escrito as ações do seu Comitê. 

 

 O Coordenador do Comitê de Tecnologia e Inovação, Sr. Gastão Fabiano da FIEP, 

falou que o Comitê identificou, no estado, três propostas de Lei de Inovação. São elas: 
• ESBOÇO DE ANTEPROJETO DE LEI DA INOVAÇÃO PARANAENSE - SETI 
• ESBOÇO DE ANTEPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR DA INOVAÇÃO – Academia 

Paranaense de Doutores para o Desenvolvimento 
• ANTEPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR – CIETP 
 

Propôs que o Fórum estabeleça um grupo de trabalho para tentar unificá-las. A proposta 

elaborada pelo CIETP, foi entregue para alguns parlamentares e que seria de suma 

importância o FPME, por meio de uma comissão, reunir-se com esses parlamentares para 

informá-los da existência das outras 02 propostas e que o Fórum já está trabalhando no 

sentido da unificação. Entende ser importante estabelecermos uma parceria com o 

Legislativo neste sentido. O Sr. Mario Doria pede a palavra e diz que todos os 

encaminhamentos feitos pelo FPME, serão chancelados por todas as entidades que o 

compõe, em virtude da sua representatividade. 

Conforme ficou decidido na 1ª Reunião Plenária de 2009 que as outras duas 

propostas apresentadas pelo Comitê, seriam encaminhadas para o Comitê de 

Racionalização. Uma para que seja incorporada ao projeto de Lei Complementar (Lei 

Geral Estadual) e a outra encaminhada ao Fórum Permanente que é a esfera federal 

competente. São elas: 

1. Acompanhar e divulgar o cumprimento do artigo 65 da Lei Complementar nº 



123/2006: do Apoio à Inovação 
 

2. INPI: simpliicar, desburocratizar e reduzir o valor das taxas para buscas e 
registros, facilitar todos os mecanismos inerentes à proteção de inovações e 
consequentes tecnologias que impactam diretamente as ME’s e EPP’s  ; 

 

  O Coordenador do Comitê Comércio Exterior e Integração Internacional, Sr. 

Santiago Gallo, fala da importância da divulgação dos trabalhos do Fórum junto à 

Assembléia Legislativa do Paraná. Com relação à proposta de criação de uma Agência de 

Atração de Investimentos, informa que encontra-se na Casa Civil para que seja formatada 

dentro dos padrões do processo legislativo do Estado do Paraná. Após ele apresentou o 

Sr. Rommel Barion da FIEP/CIN que o acompanha na reunião. 

 O Coordenador do Comitê de Informação, o Sr. Roberto Campana fala da 

recuperação do Programa Produserv - PR, junto à Celepar. Faz a apresentação do 

programa e suas utilidades, ressaltando que após a atualização dos dados, estes estarão 

disponíveis nos Portais da SEIM e do Fórum. 

 O Coordenador do Comitê de Acompanhamento Tributário, Sr. Yukiharu Hamada 

da SEFA, começou expressando algumas preocupações com respeito à Lei 

Complementar Nº 123/2006. Uma delas se refere a sua capilaridade, atingindo diversos 

órgãos da administração pública e, portanto a dificuldade da sua implementação. Explica 

que o Simples Nacional por ser uma competência da União, Lei Complementar Federal, 

não poderá ser modificada por uma Lei Complementar Estadual e que a Legislação 

Tributária vem sofrendo modificações rapidamente, sendo regulamentada por Decretos

 Finalizada a apresentação dos Comitês, o Sr. Mario retomou os trabalhos e dando 

continuidade à pauta, apresentou um quadro contendo alteração da nomenclatura dos 

Comitês Temáticos do Fórum Nacional, comparou com a atual do nosso Fórum Estadual 

e sugeriu uma mudança da nomenclatura dos nossos Comitês buscando adequá-los ao 

Fórum Nacional. A sugestão de modificação seria: criação do Comitê de Compras 

Governamentais e a inclusão do Comitê de Informação no Comitê de Rede de 

Disseminação, Informação e Capacitação. O Sr. Ercílio pediu a palavra e disse que 

compras governamentais é coisa de momento e que há assuntos mais importantes para 

discutirmos. O Sr. Mario retomou a palavra e disse que esse assunto foi colocado em 

pauta exatamente para provocar um debate ficando acordado que as sugestões relativas 

ao tema em tela fossem enviadas para o e-mail do Fórum antes da 1ª Reunião Plenária 

de 2010. 



 O Sr. Cirineu pede a palavra e expressa sua dificuldade na adequação dos 

Comitês dentro da Lei Geral Estadual, porque não há uma definição dos objetivos de cada 

Comitê. Nesse sentido, foi recomendado pela Dra.Vera que cada Comitê trouxesse para a 

1ª Reunião Plenária de 2010, minuta dos objetivos e metas pertinentes ao respectivo 

Comitê. 

 Na sequencia o Sr. Manuel Cruz dos Santos, dos Correios, apresentou-se e fez 

suas considerações pertinentes as funções de sua instituição colocando-a a disposição do 

Fórum. Solicitou sua inclusão no Comitê de Capacitação. 

 O Sr. Salgado da AMIC pediu a palavra e expos casos concretos dos 

microempresários, referentes ao crédito para ampliação de seus negócios. Falou ainda de 

sua experiência em pesquisa realizada com os empresários dos municípios de Espigão 

Alto do Iguaçu e Cascavel. Destacou que deve ser oferecido treinamento aos empresários 

de microempresas, que a linguagem deve ser compatível com o nível dos 

empreendedores e que deve haver mais divulgação do Fórum em todos os municípios. 

Na sequencia,  ele entregou uma cópia do relatório da sua viagem. 

 O Sr. Ercílio pediu a palavra e sugeriu que cada entidade participante indicasse  

dois representantes para cada comitê e falou que o FPME deveria se posicionar a 

respeito da “penhora on-line”, tendo em vista ser prejudicial às Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte.  

Para o encerramento da pauta, o Sr. Mario pediu aos integrantes do Fórum a definição de 

uma data para a 1ª Reunião Plenária de 2010, que ficou agendada para os dias 04 e 05 

de fevereiro do corrente ano.. 

 A 4ª Reunião Ordinária do Fórum Regional das Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte do Paraná encerrou-se às12 horas do dia 17 de dezembro de 2009. 

 


